PARECER Nº  641 , DE 2004

DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 164, DE 2003


De iniciativa do Deputado Donisete Braga, o Projeto de lei nº 0164, de 2003 dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta prévia à CETESB para aprovação de empreendimentos imobiliários.



O Projeto em epígrafe esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ºª `20ª Sessões Ordinárias (07 a 11/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em seguida, encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado, quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, de acordo com o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a proposição recebeu parecer favorável.



A seguir, o Projeto foi recebido pela Comissão de Defesa do Meio Ambiente, de acordo com o § 18 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, quando recebeu parecer favorável desta Douta Comissão.



Na seqüência o Projeto de lei foi encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31, do Regimento Interno. Na condição de relator designado verificamos que a proposta não pretende implementar novas atividades ainda não previstas; portanto, não concorre para o aumento da despesa ou redução de receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.



Ante o expoto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 0164, de 2003. É o nosso parecer.

a) Edson Ferrarini – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/4/2004

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Aldo Demarchi – Valdomiro Lopes – Enio Tatto – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Luiz Gonzaga Vieira.

